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ATA DE REcrsrRo DE pREços x" 3-ilzozslrus
O FUNDO MUNICIPAL oe slÚoe DE ITABAIANINHA/SE, com sede à Rua Benício Freire,
no 189, CEP.49.290-000, Bairro Centro, nesta cidade de ltabaianinha, Estado de Sergipe.
inscrita no CNPJ/MF sob o no 11.261.188/0001-48, neste ato representado pelo seu Secretário
Municipal de Saúde, o Sr. WILLIAMS SEVERO DOS SANTOS, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no
06/2025, publicada no Diário Oficial do tíunicípio de L6llO/2025, Processo
Administrativo no 51/2íJ25, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade
cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de 2O2L, no Decreto n.o 17.462,
de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando o fornecimento parcelado e
eventual de água mineral, acondicionada em vasilhames de 20L, para atender as demandas da
Secretaria Municipal de Saúde de Ita baia n in halSE/Fundo Níunicipal de Saúde de
Itabaia ninha/SE, conforme especificado no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do
Edital de Licitâção no OGl2025, que e parte integrante desta Ata, assím como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçõES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seguem:

FORNECEDOR: BETA COiíÉRCIO E SERVIçOS LTOA ME, inscrita no CNPJ sob no
58.130.281/0001-87, sediada Rua Simão Campos de Oliveira, no 46, Centro, Itabaianinha/Se
CEP: 49.290-000 telefone, (79) 9 9675-2LOB e (79) 9 9985-2857, e-mail:
betêcomercioadm@gmail.com, neste ato representado pela Sra Andreyna Conceição Santana
da lvlota.

Íotàl

R$ 6,99

2,2. A listagem dos fornecedores que aceitaram compor o cadastro de reserva referente ao
presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. DO óRGÃO GEN.EilCIADOR E PAR,TICIPANTE(S)

3,1. O órgão gerenciador será o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITABAIAilINHA, com
sede à Rua Benício Freire, no 189, CEP. 49.290-000, Bairro Centro, nesta cidade de
Itabaianinha, Estado de Sergipe, inscrita no CNPI/MF sob o no 11.261.188/0001-48, neste ato
representado pelo seu Secretário Municipal de Saúde, o Sr. WILLIAMS SEVERO DOS
SANTOS.

3.1.1. Os ítens e o quantitativo dos itens licitados pelo órgão gerenciador está
detalhadamente apresentado na forma da tabela a seguir:

Item Cod Descrição Und Qtd Harcâ Vàlor
Unitário

I 21946

Nomci Agua mineral sem gás 20L L
Etpeciíic!çio: Agua mineral natural. ripo
sem gás. material lTnbalagem pliistico. tipo
smbalagem retomável, contendo 20L.

LT.lt) 1.500
sÃo

cRIsÍovÃô
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ITEM CODIGO DESCRIçAO UNO OE
MEDIDA QUANT.

1 23946
Nome: lguu mineral sem gás 20L L
EspeciÍicrção: Agua luincral natural. lipo sein gás. mat!'rial
embalageÍn plástico, tipo embalagçm retomável, contendo 20L.

UNI) 1.500

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de
preços.

4. DA ADESÃO À lrl Oe REGISTRO DE PREçOS

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

4.2, É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. DA VALIDADE, FORMALÍZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de !.1@g!3p9, contado a partir da data de
assinatura da mesma, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1, Em caso de prorrogação dâ ata, poderá ser renovado o quântitativo
originalmente registrado.
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual. quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1,3, Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2, A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho
de despesa. autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no
L4.133/2L.

5.2.1, O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5,4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

5.4,2.1. Aceitarem cotar os bens, ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classiflcação da licitação; e
5,4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

RUÀ BE:iÍClO I'REtRE. N' lti9, CEi\-'I RO. ÍtABAIA\tr\.,lIA/St:. ( !tp ,t9.290{00
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei no 14.L33/21.
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata,

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores gue aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta origina l.

5.7. A habílitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5,4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seg uintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no
t4.t33/2r.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente iustificada, e que a justificativa seja aceita oela
Administracão.

5.1O. A Ata de Registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital, sendo
esta disponibilizada via e-maíl contados na plataforma LICITANET, ou se for o caso no
disponibilizada no sistema.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12, Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5,4.2.1, aceitar a contratação
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1, Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação. com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo gue acima do preÇo do adjudicatário; ou
5.12.2, Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classíficatória, quando frustrada a
negociação de melhor condrção.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. DA ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

RUÀ BEr.'i( lo rREtRÉ. t\" r89. cE\TRo. tTÀBAIA\tNHA/Sr. cEp.19.290-000
(\PJ: 11,261.188/0001{8 E-M-UL: - TELEFONE: 79-3Í+4-222425

Página 3 de 7



,Á\,l**-
ESTADO DE SERGIPE
Nruxlciplo »s tr^BAIÀNINHA
SECRETARIA Muxtctpll »n seúug

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, ou dos
serviços registrados. nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art, 124 da Lei no
t4.133/21;

6.1.1.1. Para fins de análise do reequilíbrio econômico-financeiro previsto no item
anterior, o fornecedor deverá apresentar solicitação formal devidamente instruída,
contendo, no mínimo:
6,1.1,1.1. Planilha de composição de custos atualizada, com demonstração dos
insumos e fatores que sofreram alterações, acompanhada de declaração técnica
assinada pelo representante legal da empresa, expondo a inviabílidade da manutenção
dos preços originalmente reg istrados;
6.1.1.1.2. Documentos fiscais (notas fiscais eletrônicas contendo a descrição do
mesmo objeto e marca do item registrado) que comprovem a elevação dos custos dos
insumos ou serviços relacionados ao objeto. emitidos em período não superior a 6
(seis) meses anteriores à data do pedido;
6,1.1.1.3. Orçamentos lícitos atualizados junto a fornecedores ou publicações ofaciais
de índices setoriais (ex: SINAPI, SICRO, IPCA, IGPM, etc.), que evidenciem a elevação
dos custos e demonstrem o desequilíbrlo econômico-financeiro;
6.1.1.1.4. Contratos firmados com a Administração Pública ou com pessoas jurídicas de
direito privado, demonstrando que o objeto registrado foi executado ou fornecido
recentemente por valores superiores ao regístrado;
6.1.1.1.5. Declaração assínada pelo responsável técnico da empresa, atestando a

necessidade de recomposição dos preços e a inviabilidade de execução nas condições
anteriores, acompanhada de justificativa técnica e econômico-financeira;
6.1.1.1.6. Outros documentos que, a critério da Administração, sejam considerados
necessários à verificação da procedência do pedido.
6.1.1.2. O pedido de reequilíbrio será analisado tecnicamente pelo setor requisitante e
submetido à manifestação jurídica. sendo facultado à Administração realizar diligências
para esclarecimentos, inclusive mediante aplicação de critérios similares aos utilizados
para aferição de exequibilidade de proposta.
6.1.1.3, A não apresentação de elementos suficientes para comprovar o alegado
desequilíbrio econômico-financeiro poderá ensejar o indeferimento do pleito, mantendo-
se as condições originalmente pactuadas.

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou a superveniência de disposições legais. com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.13312L.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e
o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

7. DA ilEGOCIAçAO DE PREçOS REGISTRÂDOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar
a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Yl
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7,1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram
seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção
de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para
que avaliem a conveniência e a oportunidade de díligenciarem negociação com vistas à
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 74.1,33/27.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fêto superveniente
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentaÇão comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2, Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que ínviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento
do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no
14.133/2\, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.
7.2,6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei no L4.133/21.

8. DO RE]'IAÍ{EJAMENTO DAS QUAI{TIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8,2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos no art.32 do Decreto no 11,462/23.

Páginâ 5 de 7
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8,5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade
participante, desde que haja previa anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos
quantitativos informados.

8.6, Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do DistrÍto
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item
8,3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do
remanejamento.

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9,1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2, Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;
9.1,3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, I 20, do
Decreto no 11,462123', ou
9,1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no
t4.r33/27.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do
art. 156 da Lei no t4.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de
preços. vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.

9,2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:

9,4.1. Por razão de interesse público;
9.4,2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 30 e 27, §
40, ambos do Decreto no lL,462/23.

10. DAS PENALIDADES

1O.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

RUA BENÍcIo FREtRE, N" rE9, cElirRo. ITABATANINHA./SE, c8p.t9,290400
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10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiflcadamente
após terem assinado a ata.

1O.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 70, inc. XIV, do Decreto no
71.462/23), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade (aÊ.80, inc. IX, do Decreto no 71.462123).

1O.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1. dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDrçOES GERATS

11.1. As condiçôes gerais de fornecimento do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento, condições de pagâmento, as obrigações da Administração e
do Fornecedor Registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Itabaianinha/se , 0 5 de fiA/ttum Í,nP-. de 202s.

WI MS SEVERO DOS SANTOS
Secretário M unicipal de Saúde
ORGAO GERENCIADOR
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BETA COMERCIO E SERVIçOS LTDA ME
Andreyna Conceição Santana da Mota
Representante Legal
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